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ESTATUTO SOCIAL DO GUARANI FUTEBOL CLUBE 5
TiTULO | 4

DA NATUREZA, FINALIDADE E DURAGAO DA SOCIEDADE /
Artigo 1° - O Guarani Futebol Clube, fundado em 02 de abril de 1911, na cidade de Campinas,
estado de S&o Paulo, é uma associagéo civil sem fins lucrativos, com prazo indeterminado de
duracéo e personalidade juridica distinta de seus associados, sediada na Avenida Imperatriz
Dona Teresa Cristina, n® 11, Campinas/SP, tendo por objetivos principais o desenvolvimento do
futebol e outras modalidades esportivas, profissionais ou néo, bem como a promogédo de
atividades fisicas, civicas, sociais, filantrépicas e culturais.
Artigo 2° - Para alcangar seus objetivos, o Guarani Futebol Clube poderd, entre outros meios:
| - desenvolver a exploragdo econdmica de suas instalagdes, patriménio fisico e intelectual,
diretamente ou por terceiros sob sua fiscalizagéo;
Il - dar e receber em locagéo bens moveis e imdveis;
Il - explorar, por estabelecimentos empresariais proprios ou de terceiros, 0 nome, marca,
uniformes e materiais usados pelo Clube:
IV - participar no capital social de outras empresas, na condi¢do de acionista ou sécio cotista,
nos termos da legislagéo vigente;
V - emitir e distribuir valores mobilidrios e promover ofertas plblicas de titulos ou contratos de

investimento coletivo, vinculados ou néo a direitos sobre os contratos de atietas de seu time de
futebol.

TiTuLO It

DOS ASSOCIADOS
Artigo 3° - O guadro social serd constituido pelas seguintes categorias de associados,
mantendo-se a denominag&o “sécio” por questdes histéricas:
| - SOCIO BENEMERITO: aquele que, pertencendo ao quadro social, tenha prestado
relevantes servigos ao Clube;
Il - SOCIO HONORARIO: aquele que, mesmo ndo pertencendo ao quadro social, tenha
prestado relevantes servigos ao Clube, ao esporte em geral ou ao Palis.
lit - SOCIO PROPRIETARIO: aquele que adquiriu titulo patrimonial do Clube;
IV - SOCIO CONVENIADO: aquele que participa de convénios firmados com outras entidades
ou empresas, facultando-lhes o direito de acesso e frequéncia as dependéncias sociais, nos
termos e limites fixados em contrato, pelo periodo de duracdc do respectivo convénio, sem
direito a voto;
V - SOCIO TORCEDOR: aquele que aderir ao programa, na forma de seu regulamento, voitado
para os jogos do time de futebol profissional, sem direito & frequéncia e participagdo nas
atividades e dependéncias sociais e recreativas do Clube, ressalvadas a participacéo
representativa no Conselho Deliberativo e a participagdo pessoal em escrutinio préprio para
eleicédo de cinco representantes do programa ao Conselho Deliberativo, na forma e limites
dispostos no presente Estatuto.
Parégrafo Unico. Poderd o Conselho de Administragao sugerir ao Conselho Deliberativo criagéo
de nova categoria de sécio, facultando-lhe o direito de acesso e frequéncia as dependéncias
sociais, nos termos e limites fixados, e sem direito a voto.

CAPITULO |

Dos Sdcios Beneméritos e Honorérios
Artige 4° - Os titulos de sécios beneméritos e honorérios séo pessoais e intransferiveis, e serdo j
concedidos pelo Conselho Deliberativo, com prévio parecer da Comisséo de Etica e Disciplina. |
Paragrafo 1° - Os sécios beneméritos e honorérios ficar&o isentos de contribuicdo associativa
pecunidria, em carater permanente, podendo usufruir das atividades e dependéncias sociais.
Paragrafo 2° - O sécio benemérito equipara-se & categoria de sécio proprietério, quanto aos A\
direitos assegurados pelo presente Estatuto.

CAPITULO I ‘ .
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Dos Socles Proprietarios
Artigo 5° - S&o sécios proprietérios 0s que, propostos e aceitos nas condigdes estabelecidas 14
neste Estatuto, adquiriram o titulo patrimonial do Clube. i

Artigo 6° - Os sécios proprietarios pagardo mensalmente taxa de manutengéo do titulo social,
cujo valor sera fixado pelo Conselho Deliberativo.

Paragrafo 1° - O pagamento da mensalidade n&o isenta o associado de taxas relativas as
atividades sociais e recreativas, bem como ingressos para competigdes esportivas e eventos.
Parégrafo 2° - Ficardo impedidos de frequentar as dependéncias do Clube o associado e seus
dependentes que estiverem em atraso com mensalidade ou outras taxas adicionais.

Segdo |

Das Categorias de Sécios Proprietarios
Artigo 7° - Sdo duas as categorias de sécio proprietario:
| - familiar;
Il - individual.
Artigo 8° - Séo dependentes do sécio proprietério de titulo familiar:
| - o cnjuge ou companheiro;
Il - os filhos, netos, tutelados e enteados até 24 (vinte e quatro) anos de idade;
lll - m&e e sogra, pal e sogro, desde que comprovadamente seus dependentes econdmicos.
Paragrafo Gnico - Os pedidos de inclusdo de outros dependentes, em cardter excepcional,
serao apreciados e decididos pela Superintendéncia Executiva.
Artigo 9° - O dependente ha no minimo 02 (dois) anos, ao completar 25 (vinte e cinco) anos de
idade, tera direito a isengéo na aquisicdo de titulo patrimonial, desde que o requeira na
secretaria no prazo méaximo de 60 (sessenta) dias.

Segéo il

Dos Direitos dos Sécios Proprietarios
Artigo 10 - Sao direitos dos socios proprietarios e seus dependentes:
| - frequentar as dependéncias sociais do Guarani Futebol Clube;
Il - comparecer e participar das Assembleias Gerais, nos termos deste Estatuto;
1l - votar e ser votado para cargos dos 6rgdos internos do Clube, nos termos deste Estatuto;
IV - participar de competigbes esportivas internas, quando inscrito;
V - representar e recorrer & Quvidoria sobre qualquer assunto de seu interesse ou do Guarani;
V! - denunciar irregularidades, por escrito;
Vil - defender-se em processo administrativo movido contra si ou seus dependentes;
Vil - recorrer contra ato de 6rgéo colegiado ou de seus membros;
IX - pedir, por escrito e mediante comprovagéo, licenga com isengéo da mensalidade, quando
de mudanca tempordria para municipio distante, ou por outro motivo relevante, por prazo
determinado, nunca superior a 01 (um) ano;

X - transferir o Titulo Patrimonial, obedecidas as formalidades e condigdes deste Estatuto; S
Xl - justificar sua falta, por escrito, quando convocado, nas formas deste Estatuto; =
X1l - ter acesso irrestrito aos documentes e informagdes relativos & prestagdo de contas, bem &

como aqueles relacionados & gestdo do Clube, salvo aqueles celebrados com cléusula de
confidencialidade, em que esta limitado o acesso ao Conselho Fiscal, entretanto, fica mantidé a
obrigagéo do correto registro contébil de receita e despesa deles decorrente.

Secéo Il
Da Admisséo de Sécios
Artigo 11 - S@o condigbes para ingresso no quadro social do Guarani Futebol Clube:

| - & aquisigéo de titulo, no casec de sdécio proprietério;

I - integrar instituicédo ou entidade conveniada, no caso de sdcio conveniado: /
Il - gozar de boa conduta; £

IV - exercer ocupagéo licita; '
V - néo ter sido punido com a eliminagdo de outra sociedade congénere ou ndo, por ato

desabonador; Q :
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VI - possuir autorizagdo expressa do pai ou responsdvel, se menor de 18 (dezoito) anos de
idade;

VIl - assumir a obrigacdo de respeitar os regulamentos e autoridades do Clube, portando-se
com cortesia e disciplina.

Artigo 12 - As declaragbes constantes da proposta de ingresso no quadro social deveréo ser
fieis e exatas, obrigando-se o candidato a todos os preceitos constantes deste Estatuto,
normas e regulamentos vigentes no Clube.

Artigo 13 - A admisséo de associado se faré a partir de proposta assinada por 02 (dois) sécios
proprietérios, quites com os cofres sociais, apresentada & Secretaria.

Artigo 14 - Além dos requisitos constantes dos artigos anteriores, podera a Secretaria requisitar
do proposto qualsquer esclarecimentos ou documentos necessérios para a admisséo.

Artigo 16 - A proposta de admiss&o, registrada em fichas especiais, serd afixada pela
Secretaria em lugar visivel da Sede Social e de forma nominal no sitio eletrdnico oficial, pelo
prazo de 15 (quinze) dias, a fim de que os associados possam tomar conhecimento e, se for o
caso, impugné-ia.

Paragrafo 1° - As impugnagdes, por escrito, serdo encaminhadas & Comissdo de Etica e
Disciplina que decidird em 05 (cinco) dias, permitindo-se recurso ao Conselho Deliberativo.
Paragrafo 2° - Findo o prazo assinado no caput e ndo havendo impugnagbes, o proposto sera

considerado aceito e automaticamente integrado ao quadro social, sendo devidamente
comunicado.

Segédo IV
Da Transferéncia de Titulos Patrimoniais
Artigo 16 - Os titulos de sécios proprietéarios serfo nominativos e transmissiveis por atos “inter
vivos” e “causa mortis”.
Pardgrafo Unico - A transferéncia do titulo social somente poderd ser autorizada se as
mensalidades ou demais taxas, bem como quaisquer outras despesas feitas no Clube,
estiverem quitadas.

Artigo 17 - No caso de transferéncia por ato “inter vives’, o Clube cobrara taxa fixada pelo
Conselho Deliberativo.

Artige 18 - Ocorrendo transferéncia “causa mortis” havera isencéo do pagamento da taxa de
transferéncia, mantendo o titulo sua indivisibilidade.

Artigo 19 - O titulo do sécio proprietério excluido do quadro social sera revertido a propriedade
do Clube, sem direito a qualquer indenizagéo.

Segéo V

Do Cancelamento do Titulo Patrimonial
Artigo 20 - Na hipétese de ocorrer atraso de 03 (irés) meses consecutivos no pagamento das
parcelas para a aquisigéo do tftulo patrimonial, dar-se-& o cancelamento automatico, perdendo

seu adquirente todos os direitos a ele relativos, independentemente de quaiquer notificagéo ou
aviso.

Segdo VI o

Do Desligamento por Inadimplemento
Artigo 21 - Seréd desligado do quadro social o associade que deixar de cumprir com suas
obrigagbes pecunidrias para com o Clube por mais de 90 (noventa) dias.
Paragrafo 1° — A Superintendéncia Executiva deveréd notificar o associado inadimplente, no
enderego constante do cadastro social, para que regularize a sua situagéo junto ao Ciube ou
comprove regularidade, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de desligamento do quadro
social.
Parégrafo 2° - O associado desligado por inadimplemento podera, em no méaximo 60 (sessenta)
dias, transferir a propriedade de seu tftulo a terceiro, atendidas as exigéncias estatutarias.
Paréagrafo 3° - Caso a transferéncia ndo seja efetivada no prazo acima, o respectivo titulo sera

automaticamente reintegrado ao patrimdnio do Clube, sem direito de ressarcimento ao
inadimplente. N
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Paragrafo 4° - A Secretaria devera encaminhar, mensaimente, relagéo dos titulos cancelados &
Mesa Diretora do Conselho Deliberativo.

CAPITULO It

Do Sécio Conveniado

Artigo 22 - O sdécio conveniado estara sujeito a disciplina e aos regulamentos do Clube,
podendo ser eliminado por deciséo da Superintendéncia Executiva em caso de transgressao.
Artigo 23 - O sécio conveniado néo tera direito a participar de atividades sociais do Clube
exclusivamente voltadas aos s6cios proprietarios e seus dependentes.
Paragrafo tnico - O sécio conveniado néo tera direito de voto nas eleicdes nem de participar
das Assembleias Gerais.
Artigo 24 - O acesso e uso das dependéncias sociais ficam condicionados ao fiel cumprimento,
pela entidade ocu 6rgéo conveniado, de todos os compromissos assumidos perante o Guarani
Futebol Clube.

CAPITULO IV

Do Sécio Torcedor

Artigo 25 - O Sdcio Torcedor obedecera regulamento proprio, e sua participagéo representativa
em reunides do Conselho Deliberativo e pessoal em Assembleias com fins eleitorais se daré
em conformidade com o disposto no presente Estatuto.

CAPITULO V

Dos Deveres dos Sécios

Artigo 26 - S&o deveres dos sdcios e de seus dependentes:
| - cumprir e respeitar o presente Estatuto, regulamentos e resolugbes editadas pelo Clube,
responsabilizando-se o sécio pela conduta de seus dependentes e convidados;
Il - pagar pontuaimente as taxas de manutengéo e quaisquer outras a que estiver obrigado;
Ill - apresentar a carteira de identidade social e 0 comprovante de quitagdo com o Clube,
sempre que lhe forem solicitados;
IV - comunicar mudanca de enderego, profissdo, estado civil, nascimento de filhos, bem como
outros informes que venham alterar as declaragdes prestadas quando de sua admiss&o,;
V - respeitar os conselheiros e os associados investidos nos demais 6rgaos de que frata este
Estatuto, ou seus representantes, autoridades, quando no exercicio de suas fungdes ou no
desempenho de suas atribuigdes, bem como tratar com urbanidade e respeito os demais
associados e os funcionérios do Clube;
VI - acatar e respeitar a autoridade dos representantes das entidades esportivas a que o Clube
estiver filiado;
VIl - portar-se convenientements sempre que estiver em causa o bom nome do Clube;
Vill - comparecer as assembleias gerais e reunides a que for convocado, nos termos deste
Estatuto;
IX - abster-se de manifestagéo ou discusséo de assuntos de natureza politica, racial, religiosa
ou ciassista, nas dependéncias do Clube;
X - apresentar-se decentemente trajado nas dependéncias do Clube, sendo vedado o uso de
vestimentas e aderegos representativos de outros times de futebol nacionais;
Xl - zelar pela consarvagﬁo das instalagbes e do material do Clube, indenizando-o pelos
prejuizos causados por si ou por seus dependentes;
Xll - obedecer aos horérios estabelecidos para as atividades esportivas, festivas ou reuniées
sociais;
Xlll - denunciar irregularidades que tenha conhecimento e que possam prejudicar o Clube sob
qualquer aspecto;
XIV - atender & convocagdo dos Conselhos ou da Comissdo de Etica e Disciplina,
comparecendo no dia, hora e local marcados, sendo passivel de suspenséo de seus direitos,
sem prejuizo de outras sangdes.

CAPITULOWVI

UTEBOL CLUBE
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Das Penalidades
Artigo 27 — O associado que infringir as disposigbes deste Estatuto ou dos Regulamentos
Internos do Clube estara sujeito 4s penalidades seguintes, de acordo com a natureza da
infragéo:
| - adverténcia;
Il - suspenséo;
1l - eliminacéo.
Parégrafo (nico - As penalidades seréo aplicadas pela Superintendéncia Executiva, conforme
determinacgéo da Comissao de Etica e Disciplina.
Artigo 28 — Sera advertido por escrito o associado que, n&o sendo caso de suspenséo ou
eliminagéo:
| - infringir determinagdes constantes do Estatuto, de Regulamentos ou Resolugbes dos orgaos
do Clube;
Il = no recinto do Clube ou em outro iocal em que esteja havendo atividades do Clube, praticar
atos contrarios a boa educacgéo e sociabilidads.
Artigo 29 — Seré suspenso o associado que:
| - em até um ano da aplicagéo da pena de adverténcia, reincidir na infrag&o disciplinar;
Il - se insurgir de maneira desairosa contra qualquer deliberagéo ou determinagéo dos 6rgéos
internos ou que desrespeitar qualquer dirigente, conselheiro ou funcionério enquanto no
desempenho de suas fungdes;
11l - praticar ato de violéncia, fisica ou verbal, contra qualquer pessoa nas dependéncias do
Clube.
IV — Dar infcio a instauragéo de procedimento disciplinar contra algum associado imputando-ihe
ato que de que o sabe inocente.
Paragrafo Gnico - A suspens&o ser4 de, no minimo, 30 (trinta) dias e, no maximo, 01 (um) ano,
privando o punido dos direitos estatutdrios, mas nao o desonerando de suas obrigagdes
pecuniérias.
Artigo 30 — Podera o associado ser suspenso preventivamente quando praticar infragéo grave,
passivel de aplicagéo da pena de suspens&o ou de eliminagéo, objeto de apuragéo por parte
da Comissédo de gfiga e Disciplina e seu afastamento do convivio associativo for necessério
para o bom desenvolvimento do procedimento investigatorio.
Paragrafo Gnico - A suspenséo preventiva sera de 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogada por
igual periodo, por determinagéo fundamentada da Comisséo de Etica e Disciplina.
Artigo 31 — Sera eliminado o associado que:
| - depois de punido com pena de suspenséo, no prazo de 05 (cinco) anos, insistir na prética de
infragBes disciplinares graves;
Il - atentar contra a moral, os fins ou a estabilidade do Clube;
lil - for admitido com documentos ou informagdes falsas, perdendo, neste caso, o direito de

N

. -

restituigio da importdncia paga a qualquer titulo ao Guarani Futebol Clube para ingressar em \i\i’:—
seu quadro social; /%
IV - for condenado por crime doloso, com sentenga transitada em juigado; ~
V - se apropriar de qualquer quantia, valor ou bem pertencente ao Clube ou a associado ou \
dependente;

VI - ofender moralmente o Clube ou qualquer de seus orgdos ou seus integrantes,
concorrendo, de qualquer forma, para o desprestigio destes; _

VIl - se recusar a prestar contas de quantias ou objetos em seu poder, por delegagéo ou
qualquer outro titulo que Ihe tenha sidc confiado;

VIll - danificar dolosamente o patriménio do clube ou de seus associados.

Artigo 32 - As penalidades, exceto a eliminagdo, serdc pessoais e aplicadas somente ao /
infrator.

Artigo 33 - Aplicada a pena de eliminagéo, os titulos que o associado eliminado possuir serdo /
revertidos & propriedade do Guarani Futebol Clube, sem direito a quaiquer indenizagao. |

as
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Artigo 34 - A pena de eliminagéo seré determinada pela Comisséo de Etica e Disciplina, com
reexame necessario pelo Conselho Deliberativo, cabendo recurso voluntario & Assembleia
Geral, sem efeito suspensivo.

Artigo 35 — O associado que causar danos materiais 20 Clube, lesando-ihe 0 patrimdnio, ou
tiver dependente que o faga, fica obrigado a ressarcir 0S _prejuizos causados,
independentemente de outras medidas administrativas cabiveis.

TiTULO Il
DA ORGANIZAGAO

Artigo 36 - O Guarani Futebol Clube sera regido pelo presente Estatuto e pelos regulamentos
internos que o complementem, tendo como 6rgéos de poder, gestéo e execugao para alcangar
seus objetivos:
| - Assembleia Geral,
I - Conselho Deliberativo;
lit - Conselho Fiscal;
IV - Conselho de Administragéo;
V - Superintendéncias Executiva e de Futebol;
VI - Comisséo de Etica e Discipling;
VIl - Quvidoria;
Vil - Comisséo Eleitoral.

CAPITULO|
Da Assembleia Geral
Secéo |
Da Composic¢do
Artigo 37 - A Assembleia Geral é o 6rgao soberano do Clube e suas decisdes s6 poderao ser
reformadas em nova Assembleia, especiaimente convocada para esse fim.
Artigo 38 - A Assembleia Geral serd constitufda pela reunido dos associados proprietéarios
titulares de titulos patrimoniais h& mais de um ano, maiores de 18 (dezoito) anos, quites com
os cofres sociais e em pleno gozo de seus direitos estatutarios. ‘
Artigo 39 - Considera-se legitimamente constituida a Assembleia Geral desde que sé verifique,
em primeira convocagéo, a presenga de 2/3 (dois tergos) dos associados com direito a voto e
munidos das respectivas carteiras de identidade social ou documento oficial com fotografia.
Pardgrafo 1° - Ndo havendo “quorum” suficiente, a Assembleia sera instalada, em segunda
convocagéo, meia hora depois, com qualquer nimero de presentes, sendo validas todas as
decisdes tomadas por maioria simples, salve em caso de dissolugéo da associagao.
Paragrafo 2° - No caso de destituigdo de administradores e alteragéo do Estatuto Social devera \3
a Assembleia ser convocada especificamente para esse fim. X ?ﬂ
Artigo 40 - Com antecedéncia minima de 05 (cinco) dias, salvo em caso de eleigdo em que © X
prazo serd distinto, o Presidente do Conselho de Administracao mandara afixar em locai/ X
visivel, na sede do Clube, e publicar no sitio eletronico oficial, a listagem dos associados aptos—"
a participarem da Assembleia Geral, para fins de conferéncia e eventual impugnagéo.
Paragrafo Gnico - As impugnacdes e retificagdes da listagem de associados deverdo ser
apresentadas por escrito ao Presidente do Conselho Deliberativo, que as encaminhara a mesa
diretora da Assembleia para deliberagéo, cabendo recurso para a Assembieia Geral.

Secéao il
Da Competéncia /
Artigo 41 - Compete & Assembleia Geral, privativamente:

| - eleger e dar posse aos membros do Conselho Deliberativo, do Conselho Fiscal e do
Conselho de Administragéo; /

GUARANI FUTEBOL CLUBE
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Il - apreciar e aprovar o balango anual, o relatério anual do Conselho de Administragao e 0s
pareceres dos Conselhos Fiscal, Deliberativo e auditoria independente;

Il - destituir, de modo coletivo ou isoladamente qualquer dos membros dos demais 6rgaos de

poder, gestdo ou de execugao do Clube;

IV - promover alteragio do Estatuto do Ciube;

2.

V - autorizar ou néo transagbes de compra e venda de bens imoveis do Clube, constituigéo de

dnus reais sobre o patriménio do Clube,

bem como deliberar sobre operagdes de crédito

superiores a 100% (cem por cento) do orgamento anual;

VI - decidir sobre recursos de decisdes relativas a retificagbes ou impugnacdes da lista de
associados aptos a participar de suas reunioes;

VII - deliberar sobre a criagdo, participagao ou retirada do clube de sociedades ou empresas;
VIll - decidir sobre a dissolugao da Associacdo e o destino de seu patriménio nos termos da

legislacéo vigente;

IX- escolher e nomear as Comissbes para os estudos, melhorias ou negociagbes do patrimdnio
imobilidrio do Clube, estabelecendo em ata claramente suas atribuigbes, responsabilidades,

grau de autonomia e periodo de atuagao,

X — criar comissdes para tratar de assuntos de sua competéncia, estabelecendo claramente O

seu objeto, responsabilidades e perfodo de
neste Estatuto.

atuacgéo, ressalvado os casos especificos previstos

Secdo
Da Convocagao
Artigo 42 - A convocagéo da Assembleia Geral serd feita sempre por edital afixado em local
visivel na sede do Clube, publicado no seu sitio eletrdnico oficial @ em jornal de circulagéo
local, com antecedéncia minima de 10 (dez) dias, dispondo necessariamente sobre o local, a

data, o horério do inicio de seus trabalhos e

a ordem do dia.

Paragrafo Gnico — No caso de Assembleia Geral Ordinéria com finalidade eleitoral, a
antecedéncia da convocagao seré de, pelo menos, 30 (trinta) dias.
Art. 43 - A Assembleia Geral serd convocada pelo Presidente do Conselho Deliberativo, por .

sua iniciativa, ou a pedido:

| - da maioria simples dos membros titulares do Conselho Deliberativo; Q
Il - do Conselho de Administragéo ou, ao menos, de 02 (dois) de seus membros;

lil - do Conselho Fiscal;

IV - de 100 (cem) sécios patrimoniais em plenc gozo de seus direitos sociais, ou, se menor, do
nimero de sécios para tanto exigidos pelo Codigo Civil. Par4grafo 1° - Nas hipoteses dos
incisos 1, II, Il @ IV deste artigo, o pedido serda formulado por meio de requerimento |

méximo de 10 (dez) dias, proceder & convocagéo da Assembleia.

fundamentado dirigido ao Presidente do Conselho Deliberativo, que deverd, em um prazo %j

Paragrafo 2° - Em caso de impedimento, recusa ou omissao do Presidente do Conselho 0’"/<\/
Deliberativo, a Assembieia podera ser imediatamente convocada pelo seu substituto legal oy,

ainda, persistindo impedimento, recusa
Administragdo, ou individuaimente por qua
especificados.

ou omisséo, pelo Presidente do Conselho de
lquer associado ou membro dos Conselhos acima

Secgdo IV
Das Reunides

Artigo 44 - A Assembleia Geral reunir-se-&:
| - Ordinariamente:

’
I.l’

a) na primeira quinzena do més de margo, a cada trés anos, para elei¢éo conjunta do Conselho /

Deliberativo e do Conselho Fiscal,

b) na primeira quinzena do més de margo, a cada trés anos, apenas para a eleigdo do /

Conselho de Administragéo;

para apreciagéo do relatério anual do Conselho de Administragdo e do balango anual,

A ¢) anualmente, até o més de marco, mas ac menos 05 (cinco) dias Uteis antes das eleigdes,

acompanhado de pareceres dos Conselhos
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d) ac final de cada campeonato profissional de futebol, em até 15 (guinze) dias, com a
presenga do Conselho de Administracdo, Superintendéncia de Futebol e demais
departamentos a esta vinculados.

Il —= Extraordinariamente, sempre que ocorrer fato de relevancia e devidamente convocada,
especificando-se a matéria a ser tratada no edital.

Artigo 45 — Na Assembleia Geral néo poderéd haver deliberagdo sobre assunto diverso do
constante na ordem do dia do edital de convocagao.

Artigo 46 - A Assembleia Geral ser4 instalada pelo Presidente do Conselho Deliberativo, ou seu
substituto legal em exercicio, que esclarecera os motivos da convocagéo e solicitara aos
presentes a indicagdo de um associado para presidir os trabalhos outro para secretariar a
Sessao.

Parégrafo Unico - Quando a Assembleia néo tiver sido convocada pelo Presidente do Conselho
Deliberativo, sera instalada e dirigida por quem a convocou ou por pessoa por ela indicada, e,
caso convocada por colegiado, por representante devidamente indicado.

Artigo 47 - Anunciada a ordem do dia e antes das deliberagdes, qualquer associado podera
manifestar-se sobre o objeto da convocagdo, por prazo néo superior a 05 (cinco) minutos,
assegurada prioridade na apreciagdo e deliberagdo quanto ao0s eventuais recursos e
impugnagdes encaminhados para a Assembleia.

Parégrafo 1° - O direito a palavra é individual e intransferivel e apds 0 seu uso o associado s6
poderé voltar a se manifestar com a permisséo do Presidente da Assembleia.

Parégrafo 2° - Cabe ao Presidente da Assembleia decidir sobre as questdes de ordem e a
Assembleia deliberar em (ltima insténcia sobre tal tema em caso de recurso.

Artigo 48 - As deliberagbes serdo realizadas por voto pessoal e aberto, ou por aclamagéo,
exceto nas assembleias com finalidade eleitoral, quando se utilizaré o voto pessoal e secreto.
Paragrafo 1° - E vedado o voto por procuragéo.

Pardgrafo 2° - O Presidente da Assembleia serd o Ultimo a votar, estando proibido de
manifestar previamente sua opinido sobre o assunto em votagéo.

Paragrafo 3° - Auxiliares poderéo ser indicados pelo Presidente da Assembléia para os cases
de votacéo ou quando se fizer necessario.

Paragrafo 4° - O perfodo de funcionamento da Assembleia podera ser estabelecido pelo Edital
de convocagéo, nunca superior a 04 (quatro) horas, exceto quando de Assembleia com fins
eleitorais, quando o periodo da votagéo poderé chegar ao méximo de 12 (doze) horas.
Artiggt:? - Os trabalhos e decisdes da Assembleia serdo registrados em ata redigida pelo
Secretério.

Parégrafo 1° - A Assembleia delegaré poderes para que no minimo 05 (cinco) associados
presentes confiram e aprovem a Ata, no prazo méximo de 05 (cinco) dias.

Paragrafo 2° - A Ata devera conter as assinaturas do Presidente da Assembleia, do Secretério
e dos associados indicados para conferéncia e aprovagéo, e sera registrada junto ao Cartéri
competente.

Paragrafo 3° - Caso haja discordéncia ou impugnagdo do teor da ata pelos associad
indicados para aprové-la, esta deverd ser apresentada ao Secretério, cabendo, em caso de
impasse, ao Presidente da Assembleia decidir quanto a eventual alteragdo. Permanecendo a
discordancia ou impugnacéo, ela devera ser apresentada a Assembleia seguinte para décisao
em Ultima insténcia.

Artigo 50 - N&o serd admitida a presencga nas Assembleias de pessoas estranhas ao quadro
social, bem como de associados sem direito a voto, salvo em caso de convite devidamente
motivado e com finalidade especifica referendado pela maioria dos presentes, oportunidade em
que néo poderéo participar de deliberagdes. :

CAPITULO Il
Do Conselho Deliberativo
Segdo|
Da Composigédo
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Artigo 51 - O Conselho Deliberativo é érgéo soberano para deliberar sobre todas as matérias
de interesse do Clube e de seus associados, excluidas as de competéncia exclusiva da
Assembieia Geral e do Conselno de Administrag&o.

Artigo 52 - O Conselho Deliberativo seré constituido:

| - por 80 (oitenta) sdcios proprietérios, titulares de titulos patrimoniais hé mais de 02 (dois) :
anos, maiores de 18 (dezoito) anos e em dia com as responsabilidades sociais, eleitos pela ‘i}
Assembieia Geral; )
Il — por 05 (cinco) “Sécios Torcedores’, maiores de 18 (dezoito) anos, héd mais de 02 (dois)
anos com vinculo ininterrupto com o programa “Sécio Torcedor” e em dia com os pagamentos
das mensalidades, eleitos em sufrdgio especifico para integrantes do programa na mesma data
da elei¢@o dos demais Conselheiros Deliberativos; ‘

Il - por conselheiros vitalicios, sem numero fixo ou limitagéo.

Paréagrafo 1° - S&o aptos a assumir como Conselheiros Vitalicios todos os ex-presidentes do
Conselho Deliberativo e do Conselho de Administragéo eleitos a partir de 2014, desde que
eleitos para mandatos compietos e os cumpram integraimente, permanecendc como
associados do Clube, em dia com as responsabilidades sociais @ sem punigdes judiciais ou
administrativas por falta grave ou gravissima pela Comisséo de Etica e Disciplina.

Paragrafo 2° — Os Conselheiros Vitalicios que eventuaimente vierem a ser responsabilizados
por irregularidades apuradas pela Comisséo de Etica e Disciplina apés sua admisséo, poderao
ser excluidos do Conselho Deliberativo por deciséo do préprio Conselho.

Secgao ll
Da Competéncia
Artigo 53 - Compete privativamente ao Conselho Deliberativo, além de outras atribuigbes
previstas neste Estatuto:
| - eleger e empossar os membros de sua Mesa Diretora, da Ouvidoria e da Comisséo Eleitoral,
Il - autorizar pedido de licenca dos membros do Conselho de Administragdo ou da Mesa
Diretora do Conselho Deliberativo, quando por tempo superior a 30 (trinta) dias;
11l - cumprir e exigir o cumprimento do Estatuto;
IV - elaborar e manter atualizado o seu regimento interno;
V - resolver, com forga normativa, por solicitagéio de qualquer 6rgéo ou associado, 0s casos
omissos do Estatuto; .
VI - indicar e destituir os membros da Comisséo de Etica e Disciplina e da Ouvidoria;
VII - deliberar sobre proposi¢des que o Conselho de Administrago submeta & sua apreciagao,
VIil - deliberar sobre os relatdrios trimestrais de atividades apresentados pelo Conselho de
Administrag@o e pelo Conselho Fiscal;
IX - decidir, em caréter terminativo, os recursos interpostos contra atos do Conselho de
Administragdo, da Superintendéncia Executiva e da Comisséo de Etica e Disciplina, exceto nosy, |
casos de eliminacéo de associados, quando cabera recurso & Assembleia Geral; \,\ _
X - referendar atos, regulamentes, manuais ou resolugbes internas de outros 6rgéos do Clube;
X! - apresentar 4 Assembleia Geral proposta de alteragéo do Estatuto Social;
XIl - autorizar o Conselho de Administragéc a contrair empréstimos em valor superior §10%
(dez por cento) do valor do orgamento anual aprovado, devendo ser considerados para tal
limite o somatério dos empréstimos realizados durante o ano e desconsiderados 0s quitados no
decorrer do ano fiscal;
Xlil - emitir pareceres sobre relatério e balango anuais, apresentados pelo Conselho de
Administracdo, e parecer do Conselho Fiscal, encaminhando-os para apreciagdo da
Assembleia Geral.
XIV - encaminhar & Assembleia Geral proposta de cassagédo de mandatos de membros do
Conselho Deliberativo, do Conselho de Administragéo ou do Conselho Fiscal.
XV - conferir os titulos de sécios beneméritos e honorérios, apdés proposta de associados ou
. outros drgéos do Clube, e parecer da Comisséo de Etica e Disciplina. ‘
P XV! - aprovar licenga e exoneragdo de seus membros, a pedido.
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XVIl - deliberar, “ad referendum” da Assembleia Geral, sobre alienagdes de bens imdveis do
Clube ou constituicdo de énus sobre tais bens, bem como sobre operagdes de crédito que
ultrapassem o valor de 100% do orgamento anual aprovado do Clube.

XVill - apreciar e votar o Planejamento e o Orgamento anuais do Clube, ou eventuais
modificagdes propostas pelo Conselho de Administragéo.

XIX - estabelecer o nimero méximo de titulos patrimoniais e autorizar a emisséo de novos
titulos.

XX - fixar, mediante proposta do Conselho de Administragéo, 0 valor do titulo patrimonial, das
taxas de manutengéo e mensalidades sociais para todas as classes de associados.

XX| - referendar convénios celebrados pelo Conselho de Administragdo com instituicdes,
condominios, empresas e afins, para a admisséo de sécios conveniados.

XXI| - autorizar a participagéo do Clube no capital social de outras empresas, na condigao de
acionista ou sdcio cotista, nos termos da legislagéo vigente.

XXl - autorizar a emisséo e distribuigdo de valores mobilidrios e a promogéo de ofertas
publicas de tftulos ou contratos de investimento coletivo, vinculados a direitos sobre 0s
contratos de atletas profissionais do time de futebol, como fonte de recursos para O
desenvolvimento das atividades do clube.

XXIV - convocar membros do Conselho de Administragéo, do Conselho Fiscal, da Comisséo de
Etica e Disciplina, da Ouvidoria e da Superintendéncia Executiva para esclarecimentos sobre
assunto especifico, determinando prazo para apresentagéo de documentos pertinentes.

XXV - analisar, aprovar e fiscalizar a execugéo do Projeto de Gestiio definitivo do Conselho de
Administragéo.

Secio Il
Da Mesa Diretora
Artigo 54 - A Mesa Diretora do Conselho Deliberativo sera integrada pelo Presidente, Vice-
Presidente, 1° Secretério e 2° Secretario, eleitos pelo proprio Conselno Deliberativo.
Paragrafo 1° - Somente poder&o integrar a Mesa Diretora os Conselheiros sécios proprietéarios.
Paragrafo 2° - E permitida a reeleigéo do Presidente do Conselho Deliberativo uma Unica vez.

Secgédo IV

Das Atribuigdes da Mesa Diretora
Artigo 55 - Compete ao Presidente do Conselho Deliberativo:
| - convocar suas reunides e presidi-las;
It - convocar, por sua iniciativa cu a pedido, Assembleia Geral e instala-la;
il - voto de qualidade, em caso de empate nas decisdes;
IV - representar o Conselho Deliberativo de acordo com suas atribuigdes;
V - convocar o Conselheiro Deliberativo Supiente, em caso de afastamento permanente ou
temporério de titular;
Vi - apresentar ao Conselho Delibsrativo todos 0s requerimentos € recursos sobre matérias
inseridas na atribuigdo deste, devendo convocar reuni&o para tal fim em no méximo 10 (dez)
dias do recebimento;
VIl - responder, de forma fundamentada e documentada, aos requerimentos e requisigoes dos
Conselheiros Deliberativos e associados no prazo méximo de 15 (quinze) dias, salvo se razoes
de urgéncia devidamente comprovadas pelo requerente demandarem atendimento em prazo
inferior.
Artigo 56 - Compete ao Vice-Presidente do Conselho Deliberativo substituir o Presidente em
suas auséncias e impedimentos.
Artigo 57 - Compete ao 1° Secretério do Conselho Deliberativo:
| - substituir o Vice-Presidente em suas auséncias e impedimentos;
Il - lavrar e ler as atas e editais das reunides;
Ili - providenciar o registro das atas aprovadas em Cartorio especifico;
IV - receber e ler as correspondéncias e petigdes dirigidas ao Conselho Deliberativo,
apresentando-as ao Presidente; S

V - manter os arquivos e registros do Conselho Deliberativo. \
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Artigo 58 - Compete ao 2° Secretéario do Conselho Deliberativo substituir 0 1° Secretario em
suas auséncias e impedimentos.

Secdo V
Das Reunibes )

Artigo 59 - As reunides do Conselho Deliberativo serdo convocadas por seu Presidente, por ?
sua iniciativa ou por requerimento do Conselho de Administragéo, do Conselho Fiscal, de mais
da metade dos membros titulares do Conselho Deliberativo ou de 100 (cem) sbcios
proprietarios em pleno gozo de seus direitos sociais, justificada a pertinéncia temética do
requerimento, mediante aviso aos Conselheiros, com antecedéncia minima de 05 (cinco) dias.
Paragrafo 1° - O aviso de convocagéo do Conselho Deliberativo devera ser também afixado em
locais visiveis na sede do Clube e publicado no sitio oficial, para conhecimento de todos os

associados.

Paragrafo 2° - Em caso de recusa injustificada ou de ndo convocagéo pelo Presidente do

Conselho Deliberativo em até dez dias do requerimento vélido, a reunido do Conselho

Deliberativo podera ser convocada por qualquer dos legitimados a requeré-ia.

Artigo 60 - O Conselho reunir-se-a:

| — Ordinariamente:

a) na primeira semana do més de abril, 2 cada trés anos, para a eleigéo e posse de sua Mesa

Diretora, da Ouvidoria @ da Comisséo de Etica e Disciplina;

b) trimestralmente, para deliberar sobre os relatérios de atividades e balancetes apresentados

pelo Conselho de Administragao;

¢) anualmente, até o més de margo e sempre antes das eleigbes, para apreciar o relatério

anual do Conselho de Administragéo e o balango anual com pareceres do Conselho Fiscal e

Auditoria independente, encaminhando-0s & Assembleia Geral;

d) anualmente, no més de dezembro, para aprovar o Planejamento Anual e o Orgamento

propostos pelo Conselho de Administrag&o.

Il — Extraordinariamente, sempre que necessario e convocado pelo seu Presidente, por

iniciativa prépria ou a requerimento dos legitimados.

Paragrafo 1° - O membro do Conselho Deliberativo que deixar de comparecer a 03 (trés)

reunides formais consecutivas ou 05 (cinco) alternadas, sem justificativa, perdera o mandato,

sendo automaticamente substituido pelo suplente.

Artigo 61 - Na reunido do Conselho Deliberativo néo podera haver deliberagao sobre assunto

diverso do constante na ordem do dia do edital de convocagao.

Artigo 62 - A reunido seré instalada pelo Presidente do Conselho Deliberativo, ou seu substituto

legal em exercicio, que esclarecera os motivos da convocagao.

Paragrafo Gnico - Quando a reuni@o nao tiver sido convocada pelo Presidente, seré instaladae

dirigida por quem a convocou Ou por pessoa por ela indicada, e, caso convocada por \,\

colegiado, por representante devidamente indicado.

Artigo 63 - Anunciada a ordem do dia e antes das deliberagdes, qualquer Conselheiro podera , b o

manifestar-se sobre o objeto da convocagéo, por prazo néo superior a 05 (cinco) miny/'

assegurada prioridade na apreciagdo e deliberagio quanto aos eventuais recursos’ €

impugnagdes encaminhados.

Paragrafo 1° - O direito a palavra é individuai e intransferivel e apés o seu uso o Conselheiro s6 /,

poder4 voltar a se manifestar com a permissao do Presidente. 1

Paragrafo 2° - Cabe ao Presidente da reuni@o decidir sobre as questdes de ordem. _ /
F

[

Artigo 64 - As deliberagdes serdo realizadas por voto pessoal e aberto, ou por aclamagéo.
Parégrafo 1° - E vedado o voto por procuragéo.

Parégrafo 2° - O Presidente sera o ultimo a votar, estando proibido de manifestar previamente
sua opini&o sobre o assunto em votagéo.

Parégrafo 3° - Auxiliares poderao ser indicados pelo Presidente para 0s casos de votagédo ou
quando se fizer necessario.

Paragrafo 4° - O perfodo de funcionamento da reuni@o do Conselho Deliberativo podera ser
estabelecido pelo Edital de convocagéo, mas jamais ser superior a 08 (oito) horas.
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Artigo 65 - Sera de maioria simples © quérum exigido para as decisbes do Conselho
Deliberativo, ressalvada disposigéo estatutaria expressa em contrério.

Artigo 66 - Os trabalhos e decisées do Conselho Deliberativo deverdo constar em ata redigida

pelo 1° Secretério ou seu substituto, devidamente registrada em Cartério especifico. 7
Paragrafo 1° - O Conselho Deliberativo poderd delegar poderes para que 05 (cinco) }’s.
conselheiros presentes confiram e aprovem a ata, no prazo méximo de 05 (cinco) dias.

Paréagrafo 2° - A ata devera conter as assinaturas do Presidente do Conselho ou da reuniéo, do \
{° Secretario ou seu substituto e dos conselheiros indicados para conferéncia aprovacao, J
produzindo seus efeitos de imediato.

Parégrafo 3° - Caso haja discordancia ou impugnagéo do teor da ata pelos conselheiros
indicados, estas serdo apresentadas ao 1° Secretario ou seu substituto, decidindo o Presidente

do Conselho quanto a eventual alteragéo, em caso de impasse. Permanecendo a discordancia

ou impugnacédo, devera ser apresentada a ata em reunido seguinte para deciséo do 6rgéao
colegiado em Ultima insténcia.

Artigo 67 - Néo sera admitida a presenga nas reuniées do Conselho de pessoas estranhas ao

quadro do 6rgéo colegiado, saivo em caso de convocagéo ou convite devidamente motivado e

com finalidade especifica, referendado pela maioria dos presentes, devendo retirar-se do
ambiente quando da deliberag&o.

Artigo 68 - Os membros do Conselho Deliberativo, quando eleitos para cargos no Conselho de
Administracdo ou Conselho Fiscal, ou forem nomeados para cargos nao remunerados na
Superintendéncia Executiva seréo automaticamente considerados licenciados enquanto
perdurar o mandato, devendo ser substituidos pelos suplentes.

Paragrafo Unico — Cessada a licenga, 0 Conselheiro voltard a ocupar o seu lugar no Consetho
Deliberativo.

Artigo 69 - Os membros do Conselho Deliberativo que assumam cargo remunerado na

Superintendéncia Executiva perderdo sua vaga, sendo convocado suplente para assumi-la de
forma definitiva.

CAPITULO Il
DO CONSELHO FISCAL
Secao|
Finalidade e Composi¢ao .

Artigo 70 - O Conselho Fiscal é 6rgao de fiscalizagéo dos atos de gestdo praticados pelos
demais 6rgdos do Guarani, exercendo 0 poderes conferidos por esté Estatuto e pela
legislagéo vigente.
Paragrafo 1° - O Conselho Fiscal emitirA pareceres sobre as questbes submetidas a sua
analise, apresentando fundamentadamente as conclusdes.
Paragrafo 2° - Os pareceres seréo encaminhados ao Conselho Deliberativo & a Assembleia “’"‘2
Geral para deliberagéo. J)
Artige 71 - O Conselho Fiscal serd constituido por 05 (cinco) membros efetivos, séeios .~~~
proprietarios, eleitos pela Assembleia Geral por voto nominal para mandato de 03 (trés) anos; \
admitida reeleigéo. d
Paréagrafo 1° - N&o poderé assumir o cargo de Conselheiro Fiscal pessoa com vinculo de
parentesco, sanguineo ou por afinidade, na linha reta ou colateral, até o terceiro grau, com %
pessoas que integrem o Conselho de Administrag&o ou a Superintendéncia Executiva.
Paragrafo 2° - Os membros do Conselho Fiscal deverdo, preferenciaimente, ter formagéo
superior ou técnica nas éareas de Contabilidade, Economia, Finangas, Administragéo ou Direito.
Artigo 72 - As decises do Conselho Fiscal serdo tomadas por maioria simples de seus ;
membros.
Artigo 73 - Os membros do Conseiho Fiscal serdo solidariamente responsaveis se, apurada /
irregularidade na gestao administrativa e financeira do Clube, néo relatarem o fato ao Conselho
Deliberativo imediatamente apds seu conhecimento.

i Artigo 74 - Os membros do Conselho Fiscal responderéo pessoaimente por prejuizos causados

KJK ac Guarani Futebol Clube no exercicio de suas fungbes, quando procederem com dolo ou
fraude. X
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Segdo ll
Competéncia

Artigo 75 - Compete ao Conselho Fiscal:
| - eleger seu Presidente, com mandato de 03 (trés) anos e admitida reeleigéo;
|| - elaborar e manter atualizado seu Regimento Interno em estrita observéncia aos preceitos 7;
deste Estatuto e legislacéo vigente, o submetendo a aprovagéo do Conselho Deliberativo; ot
Il - acompanhar e fiscalizar com autonomia, por qualquer de seus membros, o cumprimento
dos deveres legais e estatutarios dos 6rgéos de poder, gestao e €XeCuGao; '
IV - analisar com autonomia os langamentos contabeis, balancetes periodicos e balango anual i
apresentados pelo Conseiho de Administragéo, emitindo parecer fundamentado e
encaminhando as conclusdes, bem como informagbes complementares que entender
necessarias ou (teis, ao Conselho Deliberativo e & Assembleia Geral, para deliberagéo;
V - relatar, ac Conselho de Administragdo ou ao Conselho Deliberativo, irregularidades,
fraudes, violagéo da lei ou do Estatuto, sugerindo as medidas cabiveis para protegéo dos
interesses do Guarani Futebol Clube;
VI - solicitar, ao Presidente do Conselho Deliberativo, a convocagéo do Conselho Deliberativo
ou da Assembleia Geral, quando ocorrerem motivos graves e urgentes na gestéo financeira do
Guarani.
Artigo 76 - No exercicio de suas atividades, 0 Conselho Fiscal, por qualquer de seus membros,
podera requisitar livros, documentos, informagdes, titulos, comprovantes bancérios e fiscais,
contratos e dados de qualquer érgéo de poder, gestdo e execugao do Guarani Futebol Clube,
com prazo de resposta nunca superior a 15 (quinze) dias, sendo franqueado livre acesso de
seus membros as dependéncias do Clube para o cumprimento do mister.
Artigo 77 - Os membros do Conselho Fiscal, quando convocados, devem comparecer as
reunides do Conselho de Administragdo, Conselho Deliberativo ou Assembleia Geral e
responder aos pedidos de informagdes formulados pelos conselheiros ou associados.
Artige 78 - Os pareceres € as representagdes do Conselho Fiscal, ou de qualquer de seus
membros, poderdo ser apresentados e lidos nas Reunides do Conselho Deliberativo ou em
Assembieia Geral, independentemente de publicagéo e ainda que a matéria ndo conste da

ordem do dia.
Secédo il \

Das reuniGes
Artigo 79 - O Conselho Fiscal faré reunies ordindrias mensais, € extraordindrias, quando
necessario, por convocagdo de seu Presidente, da Assembleia Geral, do Conselho
Deliberativo, do Conselho de Administragéo ou ainda por peticao assinada por no minimo 100y \?
(cem) sécios proprietérios. Xy
Paragrafo (nico - As reunides seréo registradas em atas que deverdo ser publicadas no sitj '\\
eletrdnico oficial e serdo emitidos relatérios dos atos fiscalizatérios, com copias p 0

Conselho de Administragéo e para a Presidéncia do Conselho Deliberativo, em até 05-cinco)
dias.

CAPITULO IV
Do Conselho de Administragao
Secdo | 4
Da Definigio, Composigéo e Mandato do Conselho de Administragdo 7
Artigo 80 - O Conselho de Administragdo & um 06rgao dirigente de deliberagéo colegiada,
composto por 07 (sete) membros néo remunerados eleitos pela Assembieia Geral. /
Paragrafo 1° - O mandato dos membros do Conselho de Administragéo seré de 03 (trés) anos,
sendo admitida uma Unica reeleig@o para mandato subsequente.
Paragrafo 2° - Os membros do Conselho de Administragao deveréo eleger, no dia da posse do |
érgéo colegiado, o Presidente e Vice-Presidente.

GUARANI FUTEBOL CLUBE
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Artigo 81 - Observada a vacéncia de no minimo 03 (trés) cargos do Conselho de
Administragdo, sera convocada Assembleia Geral para eleigéo e preenchimento das vagas
existentes, com mandato dos eleitos pelo prazo restante.

Parégrafo 1° - Caso a hipétese acima mencionada seja observada a menos de S0 (noventa)

dias da préxima eleigdo regular do Conselho de Administragdo, 0s cargos vagos seréo ?,
preenchidos por sécios proprietérios indicados pelo Conselho Deliberativo dentre os seus 4
membros. {
Parégrafo 2° - A complementagéo de mandato pelo substituto, quando inferior a metade do }
mandato, néo seré considerada para efeitos de reeleigéo.

Artigo 82 - O Conselho de Administracéo reunir-se-a semanaimente e sé podera deliberar com
a presenga de, no minimo, 04 (quatro) membros, sendo as decisbes tomadas por maioria
simples de votos de seus membros, tendo o Presidente, em caso de empate, o voto de
qualidade.

Parégrafo 1° - Das reunibes se lavrard respectiva ata, com copia remetida ao Conselho
Deliberativo no prazo méaximo de 07 (sete) dias. '

Paragrafo 2° - A ata devera conter a indicagéo de todas as matérias discutidas na reuniao e
deliberagdes, constando expressamente os votos discordantes.

Artigo 83 - O membro do Conselho de Administrag@o que deixar de comparecer a 03 (trés)
reunies formais consecutivas ou 05 (cinco) alternadas, sem justificativa, perdera o mandato,
sendo automaticamente substituido pelo suplente.

Parégrafo (nico — A anélise das justificativas de auséncia sera feita pela Comisséo de Etica e
Disciplina.

Secéao ll
Das Atribuigbes do Conselho de Administragao
Artigo 84 — Compete ao Conselho de Administragao:
| - administrar o Clube de forma profissional, transparente e sustentavel respeitando este

Estatuto, bem como as legisiagdes vigentes, zelando pela imagem, objetivos e tradigbes do
Clube; \

Il - elaborar seu regimento interno e regimento interno do Clube, submetendo-os & aprovagao
do Conselho Deliberativo;

Il - propor justificadamente ac Conselho Deliberativo, a quantidade e o valor dos titulos
patrimoniais, das taxas de manutencio e mensalidades sociais, bem como as formas de,

pagamento; )
IV - formar e convocar comissdes, com objeto determinado e especifico; LS

V - contratar auditoria contébil externa, aprovada pelo Conselho Fiscal; &N\

VI - autorizar a assinatura de contratos de locagéo ou arrendamento de dependéncias dgo Clube N

e outras operagdes que envolvam responsabilidade financeira;

VI! - contratar, fixar a remuneragéo, dispensar, definir as atribuicoes e supervisionar o trabalho

dos membros da Superintendéncia Executiva, conforme previsdo estatutaria, exigindo os
cumprimentos das metas fixadas e garantindo uma gestéo profissional;

Vill - criar, extinguir @ modificar cargos executivos, fixando-lhes as atribuigbes e designando

seus responséveis, respeitando os limites orgamentarios; /!
IX - criar, extinguir e modificar departamentos internos do Clube, fixando-lhes as atribuigbes e //
designando seus responsaveis, respeitando os limites orgamentarios; f

X - constituir mandatarios, prepostos ou contratar advogados para a representagdo ou defesa .f-/
dos interesses do Clube, com poderes especificos quando se fizer necessario, observadas as '
restrigdes previstas neste Estatuto;

X! - determinar parametros para a contratacdo e encerramento de contrato de trabalho de

atletas profissionais; /
g X|l - autorizar a cess@o ou transferéncia, definitiva ou temporéria, gratuita ou onerosa dos -
- direitos relativos acs contratos de trabalho dos atletas profissionais;
XIIi - autorizar a contratagéo de empréstimos, nos termos e limites previstos neste Estatuto;
X1V - autorizar a alienagéo de bens moéveis;
XV - encaminhar, mensalmente, balancetes ao Conselho Fiscal;

GUARANI FUTEBOL CLUBE
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XVI — encaminhar, trimestraimente, ac Conselho Fiscal, demonstrativo com 0s atletas
contratados ou dispensados nas categorias profissional e de base, devendo dele constar,
obrigatoriamente, idade, vigéncia do contrato e percentual de participagd@o de terceiros nos

direitos econdmicos; ;
XVII - remeter, ao Conselho Deliberativo: -
a) a proposta orgamentéria e Planejamento Estratégico para 0 exercicio seguinte, na forma e .
prazo previstos neste Estatuto;
b) trimestralmente, as demonstragdes financeiras aprovadas pelo Conselho Fiscal, T
¢) as contas do exercicio imediatamente anterior, até o més de margo de cada ano € a0 menos

03 (trés) dias (teis antes da Assembleia de deliberagéo sobre as contas, com os pareceres do
Conselho Fiscal e da auditoria independente;

dy anualmente, relatério de atividades do exercicio anterior, que devera conter a movimentagao

de entrada e salda de jogadores profissionais e amadores.

Artigo 85 - O Conselho de Administragdo podera delegar competéncias especificas que Ihe sao
a}ribuidas por este Estatuto & Superintendéncia Executiva, permanecendo responsavel por

elas.

Paragrafo (nico — Quando da criagdo de cargos executivos, deverdo ser especificadas as

atribuigbes e competéncias de cada cargo, que podera ser ocupado por assoclado do Clube ou
profissional externo.

Secdo il
Do Presidente e Vice do Conselho de Administragao
Artigo 86 - Ao Presidente do Conselho de Administragao compete:
| - representar o Clube, ativa e passivamente, em juizo ou fora dele;
Il - convocar e presidir as reunides do Conselho de Administragao;
1l - praticar todos os demais atos que seu Regimento Interno especificar.
Artigo 87 - Compete ao Vice-Presidente substituir o Presidente do Conselho de Administragéo
em sua auséncia e impedimentos.

CAPITULO V
Das Superintendéncias
Segéo |
Finalidades e Composig¢ao

Artigo 88 - A administragdo e execugfo do Planejamento Anual aprovado pelo Conselho »
Deliberativo e das diretrizes fixadas pelo Conselho de Administragdo, serao realizadas po\&g
Superintendéncias e érgéos a elas subordinados. AL
Paragrafo Unico - Compete ao Conselho de Administragéo a contratagdo, nomeagao &~
desligamento dos membros das Superintendéncias, bem como criagdo de departarngm’os. \
respeitando o orgamento e o planejamento anual aprovado.
Artigo 89 - A gestdo administrativa, operacional e financeira do Guarani sera realizada pela
Superintendéncia Executiva, subordinada diretamente ao Conselho de Administragéo.
Artigo 90 - A Superintendéncia Executiva tera departamentos a ela subordinados, dentre eles, /;
necessariamente:

| - Social, responsével pela administragdo das dependéncias e atividades sociais e esportivas /
do Clube; i

If - Patriménio e Obras, responsévei pela administragéo de todo o patriménio e obras do Clube; }’

lll - Comercial @ de Marketing, responsével pela administragéo comercializagéo da imagem e
produtos do Clube, Memorial, comunicagéo, publicidade e relacionamento com seus torcedores

e 6rgaos de imprensa;

IV - Financeiro, responsavel pela administragdo das financas, contabilidade, emisséo de /
balancetes e balangos, e planejamento orgamentario;

V — Gestao de Pessoas, responsavel pela administragéo do quadro funcional do Clube;

V! — Juridico, responsavel pela administragéo dos assuntos juridicos do Clube, em especial a
andlise e elaboragdo de contratos, emissdo de pareceres e assessoramento dos demais
departamentos. :
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Paragrafo Unico — O Conselho de Administragdo podera, em fungdo do planejamento,
terceirizar a execucéo de tarefas e fungdes de departamentos da Superintendéncia Executiva.
Artigo 81 - A gestao do futebol profissional @ de base sera realizada pela Superintendéncia de
Futebol, subordinada diretamente ao Conselho de Administragéo.

Paragrafo 1° - A Superintendéncia de Futebol tera departamentos a ela subordinados, dentre

“ eles:
" | - Fytebol Proﬁssuonal

I - Futebol de Base; Sl )
Il - Cientifico e Satde; Y
IV - Documentag&o e Controle de Atletas. L

Paragrafo 2° - A terceirizagdo da gestdo do futebol profissional ou de base somente seré
possivel com prévia aprovagéo da Assembleia Geral.

Artige-92 - Os cargos executivos deverdo ser remynerados, desde que haja previséo

‘orgamentéria e conste do Planejamento Anual aprovado pela Assembleia Geral.

Paragrafo Unico - Na hipétese de insuficiéncia de recursos financeiros para custeio de
remuneragéo, os cargos executivos poder&o sér ocupados de maneira ndo remunerada e
voluntéria por associados. :

Artigo 93 - Os ocupantes de cargos executivos do Clube néo poderﬁo manter qualquer tipo de
relacionamento profissional na condigéo de procurador, empresério ou agente de atletas, ou
como sécio de pessoas fisicas ou juridicas que exergam tais atividades.

Parégrafo Gnico - N&o poderdo ocupar cargos executivos no Clube conjuge, oompanheuro ou
parente em linha reta, colateral, consanguineo ow por afinidade, até o terceiro grau, inclusive,
de ocupantes dos cargos da Mesa Diretora do Conselho Dal;berat:vo e de membros dos
Conselhos de Administragéo e Fiscal.

Artigo 94 - Compete aos gestores dos 6rgdos executivos:
| - Atuar nos limites determinados pelo Conseiho de Adminlstraqéo. seguindo o orgamento e
alcada prevista para a sua érea, cumprindo as metas previamente estipuladas;

Il -"Apresentar documentos necessérios para a contabilidade e relatérios demonstrando suas
atividades;

Il - em caso de desligamento, entregar ao substituto, mediante recibo, todos os bens e
documentos do Clube que estiverem em seu poder, bem como prestar as respectivas contas
no prazo de 10 (dez) dias;

IV - comparecer sempre que convocadds perante o Conselho de Administragéo, Conselho
Delxbaratiw.). Conselho Fiscal @ Comisséo de.Etica e Disciplina. !

L

® Secao ll ‘ >
. Do Superintendente Executivo X~
_ Arugo 95 =& responsabilidade do Superintendente Executivo: ' L

| - tbdas as movimentagdes ‘financeiras, pagamentos e recebimentos do Clube copforme |\
estabelecido rio orgamento aprovado, nos limites, procedimentos e algadas fixados pelo
Conselho de Administragéo;

Il --elaborar os balancetes mensais a serem encaminhados aos Conselhos de Administracéo e /
Fiscal; ‘ /

;- firmar, em conjunto com o responséavel |urid|cc contraté em que o Clube figure ativa ou

passivamente até os limites estabelecidos pelo Conselho de Administragao;

IV - realizar a gest&o de todo quadro funcional e departamentos do Clube; J
V- representar orginariamente perante o Conselho de Administragéo do Clube todos os |
departamentos a ele subordinados; /
VI': nomear os responsaveis pelos departamentos a elé subordmados.

- VIl - assinar os_cheques e realizar os pagamentos tio Clube, dentro da gigada estipulada pelo /

Corselho de Administragdo, conjuntamente com o responsével pela area financeira;
Vil -fazer publicar, semestralmente, na Secretaria e em area de acesso restrito do sitio
eletrénico oficial do Clube, relagdo dos sdcios proprielzinos raptos a participarem das

: assembleias
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Secédo Il

s .o -, Do Superintendente de Futebol
Artigo 96 — E responsabilidade do Superintendente de Futebol:
I - cumptir o planejamento estabelecido pelo Conselho de" Administragdo para o futebol
profissional e da base; L ‘
Il - nomear os responsaveis pelos dm:tan(ﬁs entos a elé suI:»orf:jinau;.raﬁ;e
IIi - contratar os funcionérios negessérios, de acordo comf o orgamento aprovado e estrutura
.definida pelo Conselho de Administragao;
IV - representar ordinariamente pefante o Conselho de Administragéo do Clube todos os
departamentos a ele subordinados.

T

CAPITULO VI -
: . ; Da Ouvidoria &

Artige' 97 - A Ouvidoria serd ‘composta por 03 (trés) membros, indicados pelo”Conselho

Deliberativo dentro do quadro associativo do Clube, que funcionaré como canal formal para

recepcédo, encamirhamento e processamento de opinides, sugestdes, reclamagbes, elogios,

criticas e denuncias provenientes dos associados e torcedores para melhorar a qualidade dos

servicos prestados e buscar solugbes para os problemas apontados. -

Parégrafo Gnico — O mandato dos membros da Ouvidoria sera de 03 (trés) anos, podendo ser
~ substituidos a qualquer tempo pelo Conselho Deliberativo. :

Artigo 98 - Compete & Ouvidoria: .

| £ receber de associados e torcedores reclamagbes e denUncias de irregularidades, desvios

dé condutas, servigos prestados de maneira incorreta e elogios;

Il - encaminhar as defnandas recebidas aos 6rgads competentes por sua apuracédo e cobrar

respostas satisfatérias e adequadas; : ’

1l - disponibilizar ao reclamante as iriformagdes sobre as medidas adotadas; :
IV -'sistematizar dados e apontar os principais problemas de cada 6rgéo interno; >

V - propor medidas e solugdes que melhorem o desempenho e a qualidade dos servigos

prestados a associados e torcedores;

VI - ‘atuar de modo ético, assegurando a confidencialidade e o sigilo necessario no

atendimento;

VIl - prestar cohtas de suas atividades ao Conselho Deliberativo, resguardando o sigilo das

denuncias. e

Artigo 99 - As manifestagbes receberfio nimero de protocolo e deverdo ser respondidas no
- prazo méximo de 30 (trinta) dias.  * 2

Paragrafo- Unico - A forma de atuag@o da Ouvidoria seré determinada pelo Conselho

Defiberativd, por regimento interno proprio.

CAPITULO VI _ &R
- 9 - DaComissdo de Etica e Disciplina :
Artigo 100 - A Comisséo de Etica e Disciplina é érgéo permanente e sera composta por 05
(cinco) sbcios proprietarios indicados pelo Conselho Deliberativo, com mandato de 03 (trés)
anos, podendo seus membros serem substituidos, por motivo justificado, pelo Conselho
Deliberativo. ' L , s
Paragrafo 1° - E facultado & qualquer associado manifestar formaimente interesse em integrar /
a Comisséo; ' - :
Paragrafo 2° - O Presidente da Comiss&o sera eleito por seus membros.
Paréagrafo'3° - A Comisséo reunir-se-& sempre que comunicada infragéo atentatéria ao Estatuto
ou aos Regulamentos doClube. e
Pardgrafo 4° - A Comisséo devera funcionar com, no minimo, 03 (trés) membros e suas /
> decisbes serad tomadas por maioria de votos, :
Paragrafo §° - "© éventual voto vencido poderd ser declarado, se houver reguermento,
‘constando da ata-da reunido. ot
Pdragrafo 6° - O membro da Comisséo que faltar, sem justificativa, a 03 (trés) reunides, seréd
dela automaticamente excluido, cabendo ao.Conselho Deliberativo indicar o substituto: N\

@
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Artigo 101 - E vedado aos membros da Comissdo de Etica e Disciplina acumular cargo
executivo, remunerado ou néo, figurar como funcionério do Clube ou ser membro , dos
Conselhos Fiscal e de’ Administragéo.

Artigo 102 - Compete a Comisséo de Etica e Disciplina:

| - examinar e emitir parecer sobre propostas para admiss& de associados, nos casos de
impugnagéo; 4

Il = analisar as justificativas de auséncias dos membros do Conselho de Administracao as
reunides, emitindo parecer, com cépia ao Conselho Deliberativo;

- Il - instaurar, por Iniciativa prépria ‘ou a pedido dos Conselhos de Administragéo, Fiscal ou
Deliberativo, procedimento administrativo para apuragdo de possiveis irregularidades em
qualquer setor do Clube ou infragdes & lei, aa Estatuto ou aos Regimentos Internos do Clube,
propondo providéncias e medidas a serem adotadas;

IV - emitir pareceres e decidir, determinando penalidades, a respeito das infragbes-cometidas
. por associados ou seus dependentes contra disposicbes da lei, do Estatuto Social e dos
Regimentos Internos-do Clube. Foviy
Pardgrafo 1° ~ Quando de procedimento administrativo, o parecer da Comisséo de Etica e
Disciplina devera ser emitido no prazo de 30 (trinta) dias da data da sua instauragéo, podendo
tal prazo ser prorrogado por igual perfodo, mediante justificativa escrita.

Paragrafo 2° - Das decisbes dd Comissdo de Etica e Disciplina cabera recurso escrito a0
Conselho Deliberativo em 15 (quinze) dias. - . v e
Paréagrafo 3° - A Comisséo de“Etica e-Disciplina’ deveré «womunicar, em 05 (cinco) dias, ao

Conselho Deliberativo qualquer decisdo que determinou penalidade a integrante do quadro
‘social. ol

Artigo 103" - O Conselho Deliberativo devera elaborar Regulamento interno para ©
desenvolvimento das atividades da Comisséo de Eticae Disciplina. :

CAPITULO VIlI
' y Da Comisséo Eleitoral

Artigo 104"~ A Comisséo Eleitoral, 6rgéo de natureza transitéria e criada pelo Conselho
Deliberativo, tem incumbéncia de organizar e coordenar os processos eleitorais' do Clube,
depois de publicado o respectivo edital de gpnvocagéo. ' -

Parégrafo 1° — A Comissdo Eleitoral seriI composta de 05 (cinco) membros do quadro
associativo,- ndo candidatos e que ndo tenham vinculo de parentesco, por afinidade ou
consanguineo, na linha reta ou colateral, até terceiro grau, com candidatos.

Parégrafo 2° - O Presidente da Comisséo Eleitoral serd nomeado pelo Conselho Deliberativo
entre seus membros e todas as decisbes serdo tomadas pela maioria dos votos dos

integrantes, lavrando-se a respectiva ata. _ 1%
- ' \X¢

Artigo 105 — Compete & Comisséo Eleitoral:

Y

\

" %
"_i/

- | - expedir Atos normativos para regulamentar as eleigdes do Clube; & \
L]

il - deliberar fundamentadamente sobre os requerimentos de inscricdo das ¢ :

examinando- a situagdo dos candidatos junto & Secretaria do Clube e expedindo ato

homolbgatério das chapas oficialmerite admitidas ao pleito eleitoral; :

11l - analisar os documentos obrigatorios que comprovem a idoneidade dos candidatos a cargos

nos Conselhos Fiscal, de Administragéo e outros, nos termos deste Estatuto;

IV - verificar antecipadamente a situagdo do duadro social, aprovando a listagem dos sécios

proprietérios em condigbes de exercer o direito de voto, afixando-a em local visivel na sede do

Ciube e no'sitio eletrdnico oficial, com antecedéncia minima de 15 (quinze) dias da data

designada para a eleigéo, para conhecimento e eventuais corregdes ou impugnagbes;

V = entregar, dentro do prazo dé 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir do pedido por
escrito do coordenador da legenda, uma copia da relagao nominal dos associados com direito

a voto e respectivos enderegos, telefones e e-mails,

V! - analisar e decidir, em primeira insténcia, sobre impugnagdes de candidaturas e de inclusé@o

ou exclus&o de nomes da listagem dos associados aptos a exercer o direito de voto;

- www.guaranifc.c
> - . o 4
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VIl - adotar as medidas necessérias para a preparagéo- dos trabalhos de escrutinio na
Assembleia Geral, providenciando urnas, cabines, cédulas e tudo quanto for preciso para o
bom andamento das eleigdes:;

Vi - realizar a abertura dos trabalhos na Assembleia:Geral, até a nomeagao de seu presidente
- pelo plenério.

Artigo 106 — Os casos omissos, relativos ao processo eleitoral, serdoresolvidos pela Comissao

Eleitoral, observados 0s prmciptos da ética, moralidade, isonom:a lmparmatldade e

transparéncia.

Artigo 107 -0 presldente da Comissao Eleitoral transmitird ao Presrdante da’ Assemble:a Geral

todas as informagdes.a respeito das providéncias preliminares adotadas para o regular

andamento do pleito.

Artigo 108 — Os atos da Comissdo Eleitoral poderao ser referendados ou alterados psia
~Assembleia Geral, cabendo a esta apreciar 0s recursos interpostos.

Artigo 109 — Os trabalhos da Comisséo Eleitoral se encerram com o término da apuracéo e a

entrega, ao Presidente da Assembleia, do resultado do pleito, competindo ao Presidente da

Comisséo Eleitoral assunar a ata da Assembleia em conjunto com os demais designados por
este Esta.u.:to

e

TiTULO v >
: - DO PROCESSO ELEITORAL
. CAPITULO!
Dos Requisitos
Segéo |
: Para Candidatura de Socios Proprietarios
Artigo #10 - O candidato a cargos eletivos do Clube devera estar em pleno gozo de seus
dirgitos  sociais e ser sécio proprietaric hd no minimo 24 (vinte e quatro) meses,
imnterruptamente, ndo se aplicando tal exigéncia aos cargos eletivos destinados aos
representantes do programa Sécio Torcedor que obedeceréo a regramento proprio nos termos
do presente Estatuto.
Artigo 111 - E vedada a incluséo do candidato em mais’ de uma chapa, devendo ser
apresentada autorizagdo por escrito dog integrantes  da legenda no momento do"registro, e
anexada copia de documento oficial comfotografia e assinatura do candidsto.
Artigo112-E inelegivel e impedido de exercer eargo no Clube 0 associado que:
| - n&b tenha cumprido integralmente o‘mandato em cargos para os quais ja tenha sido eleito,
pelo prazo de 03 (trés) anos a contar do desligamento, ressalva feita acs casos de exoneragao
devidamente justificada e assim admitida pelo Conselho Deliberativo;
It - ndo tiver aprovadas as suas contas referentes a mandatos exercidos no Clube ou que néo

tenha ressarcido os prejuizos a que fora responsabilizado, pelo prazo de 09 (nove) anos @| Z
contar do término de seu mandato; W
Il - néo estiver no pleno gozo dos seus direitos politicos; .. =

V- estsia ocupando cargo ou contratado profissionaimente por sociedades ou entidadesque \
possam ser consideradas concorrentes, ou quando sua atividade profissional for incompativel

com o ¢argo ou funglo pretendida no Clube, cabendo & Comisséo Eleitoral decidir sobre
'eventuai ddvida acerca da existéncia desta restrigéo;

V - tiver praticado anteriormente atos ou fatos atentatérios & imagem ou patriménio do Clube,
devidamente comprovados em procedimento judicial. <" 7/
VI - ‘houver renegociado mensalidades em atraso a menos, de 06 (seis) meses da convocagao |

da Assembleia com fins eleitorais. Il ;

Artigo 113 =-No ato de registro da candidatura, os candidatos ao Conseiho Fiscal e Conselho /

de Adnﬂmstragao deverao apresentar os seguintes documentos, sob pena de mdefenmento da
candidatura: .

| - curriculo pessoal; \

Il - certiddes de débitos nos &mbitos municipal, estadual e federal;

Ill - certiddes de distribuicdes de processos civeis e criminais no foro local e da residéncia, se
d:versa distribuicoes de processos civais e criminais na Justica Federal e na Justica Eleitoral; ‘\

r.quaranifc.com.br
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“ |V - certiddes de protestos de titulos em Campinas e na localidade de residéncia, se diversa.

Parégrafo Unico - A Comisséo Eleitoral, 4 vista de apontamentos nas certidGes apresentadas,
poder4 requerer esclarecimentos e documentos sobre 0§ fatos. -

Artigo 114 — Nas eleigdes, o exercicio do voto seré individual, pessoal, secreto e direto, nao
sendo permitido voto por procuragéo. £ s

Paragrafo 1° - Em caso de chapa Unica, 2 escolha podera ser realizada por aclamagéo.
Paragrafo 2° - Para a eleigdo dos sécios proprietérios para o Conselho Deliberativo, o eleitor
exercera voto em uma das chapas inscritas. ' o e
Paréagfafo 3° - Para a eleig8o dos 05-(cinco) “sécios ‘,torcedores“ que integrardo o Conselho
Deliberativo, o “sécio torcedor” exercera voto nominal em um Unico candidato inscrito. '
Parégrafo 4° - Para o Conselho de Administragéo, o eleitor votard em uma das chapas
inscritas. :

Parégrafo 5° - Para o Conselho Fiscal, o eleitor poderé votar nominalmente em até 05 (cinco)
candidatos inscritos, em cédula propria.

_ Artigo 115 — Na auséncia de chapas inscritas, nova data serd marcada para o pleito, no

maéaximo de 30 (trinta) dias.

Secdo i :
Dos Requisitos para Candidatura de Sécios Torcedores

“Artigo 116 — O candidato “Sécio Torcedor” devera, cumulativamente:

| - ter, no minimo, 24 (vinte e quatro) meses,de participagdo no programa de maneira
ininterrupta, excetuando-se os perfodog em que por decisdo do Clube o programa for
suspenso;

I| - estar quites com suas mensalidades, bem como néo ter renegociado atrasos nos Gltimos 06
(seis) meses anteriores & solicitagéo de candidatura; ,

Il - apresentar carta de apoio a sua candidatura com ao menos 30 (trinta) assinaturas de

outros “Sécios Torcedores” ativos, devidamente identificados com o namero de matricula efou
CPF.  ;

* Artigo 1 17'— O registro da candidatura sera feito de forma individual, diretamente na Secretaria

do Clube, devidamente instruido corfi os documentps comprovando a aptidéo do candidato,
seguindo, a partir -de entdio, o trdmite semelhante para registro de chapas previsto neste
Estatuto. . ) )

Parégrafg Gnico — N&o podera ser candidato, pelo programa Sécio Torcedor, aquele que
constar em chapas de sétios proprietarios. '

. CAPITULO Il w7
Das Eleigbes e Apuragdes \3.’?;‘7
Secéo ! AN
Das Eleicdes para os Conselhos Deliberativo e Fiscal Ty

Artigo 118 - As eleigdes para o Conselho Deliberativo e para 0 Conselho Fiscal se faréo da '

seguinte forma:’

| - para 0. Conselho Deliberativo e .dentre os socios proprietérios, por chapas, de modo

proporcional aos votos validos recebidos; '

|l = para o Conselho Deliberativo e dentre os sécios torcedores para 0s cinco cargos eletivos

presente Estatuto; : : /
Il - para o Conselho Fiscal, nominaimente &ntre ‘os candidatos inscritos, independentemente -'
da chapa que integrem. S f
Artigo 119 - A chapa concorrente as vagas do Conselho Deliberativo € Conselho Fiscal devera:  /,

| - ser composta de 100 (cem) membros dispostos em ordem nominal de preferéncia para V
eleicao;

Ii - indicar entre seus membros 05 (cinco) que concorreréo &s vagas do Conselho Fiscal; e

il - ter entre os 40 (quarenta) primeiros membros inscritos, necesséria e cumulativamente, 05

(cinco) associados que Integrem o quadro associativo ha mais de 05 (cinco) anos e 05 (cinco)
associados que integrem o quadro associativo hé mais de 10 (dez) anos;

especificos,, individual @ nominalmente entre 0S candidatos inscritos, na forma prevista no /
|
/

4 - g/
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IV - indicar dois membros como representantes para todos os demais atos perante a Comisséo
Eleitoral. : s

Artigo 120 - O pedido de inscrigio das chapas deve ser registrado na Secretaria do Clube, no
prazo méximo de 10 (dez) dias, contados da publicagdo do edital de convocagéo da
Assembieia Geral, observados os requisitos exigidos. |

Paragrafo 1° - O prazo de inscrico das chapas iniciar-se-a no primeiro dia (til seguinte a
publicagao do Edital. s

Paréagrafo 2° - Apés o término do prazo de inscrigéo das chapas, sera imediatamente divulgada
a relaglo das chapas inscritas e seus integrantes, ndo sendo admitida a substituigao de
candidatos, salvo em caso de fato superveniente devidamente justificado e acolhimento pela
Comisséo Eleitoral. )

Paragrafd 3° - Sera admitida impugnagéo a chapa ou candidato inscrito, por qualquer sécio
proprietério, no prazo de 03 (trés) dias contados da divulgagéo da relagéo das chapas inscritas
e seus integrantes. : .

Pardgrafo 4° - A Comisséo Eleitoral decidird, em até 06 (Seis) dias contados da divulgacéo das
chapas inscritas, pela homologagéo ou néo das candidaturas, apreciando inclusive todas as
impugnagdes que |he forem apresentadas.

Paragrafo 5° - Havendo a identificagdo de qualquer irregularidade de caréter formal e sanavel

‘nas chapas registfadas, a Comissao Eleitoral notificara o representante da chapa para que, no

prazo méximo de 48 (quarenta e oito) horas, efetue as corregbes necessarias.

Parégrafo.6° - A chapa sera admitida para concorrer ao pleito eleitoral com a homologagéo de
sua inscrigdo pela Comissdo Eleitoral, devendo se publicar a relagéo de seus integrantes em
local visivel nas dependéncias do Clube e no sitio eletrénico-oficial no prazo méaximo de 24
(vinte e quatro) horas. g

Parégrafo 7° - Das decisbes da Comisséao Eleitoral que homologuem ou deneguem a admiss&o
de candidatura, caberd recurso enderegado & Assembleia Geral, a ser protocolizado na
Secrétaria do Ciube no prazo de 03 (irés) dias contados da publicagéo da deciséo atacada.
Paragrafo 8° - Deferido o pedido de registro das chapas, seré considerada para a ordem de
colocagdo na cédula de votagéo a antecedéncia de inscrigéo. -

Artigo 121 - Todas as comunicagbes referentes ao processo eleitoral serdo feitas
pessoalmente aos representantes de chapa e divuigadas no sitio oficial do Clube.

Parégrafo Ginico — A constituigho definitiva das chapas permanecera disponivel no sitio oficial
do Clube e exposta em painel no dia da eleigéo.

Segéio Il MR

Da Apuracéo para,o Conselho Dalibérltivo ‘-'% !

X 2\
Artigo 122 - A proporcionalidade entre os elgitos em caso de pluraiidade de chapas sera \

observada a partir da determinagéo do quociente eleitoral e o nimero de votos validos obtidos
pela chapa. X
Parégrafo 1° - O quociente eleitoral seré obtido mediante a diviséo do nimero de votos validos
apuradds pelo nimero de lugares a preencher no Conselho Deliberativo.
Paréagrafo 2° - Para fins de quociente eleitoral, seréio desprezados 0s votos brancos e nulos.
Paré4grafo 3° - Fixado o quociente eleitoral, serd determinado o nimero de eleitos em cada
chapa goncorrente mediante a divisdo do nimero de votos obtidos pelo quociente eleitoral,
desprezada a fragéo.,
Parégrafo 4° - Somente teré direito a preencher lugares no Censeino Deliberativo a chapa que
alcangar o nimero de votos validos referente ao quoci:&e eleitoral.

S por uma chapa quantos o respectivo
quociente da chapa indicar, na ordem da votag@o nominal que cada uma tenha recebido.
Artigo 124 - Os lugares nao preenchidos gom a aplicagéo dos quocientes de cada chapa seréo
distribuidos mediante a observagéo das seguintes regras:
| - dividir-se-4 o nimero de votos vélidos obtidos pela chapa pelo nimero de lugares por esta

" obtido, mais um, cabendo & chapa que apresentar melhor média, um dos lugares ainda a

spreencher; @'l .
|| - repetir-se-4 a operagéo para a distribuigo de cada um dos lugares. . &}%
? . ¥ /)
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Artigo 125 - Os integrantes ndo eleitos na ordem nominal das chapas que alcangarem
quociente eleitoral serdo considerados suplentes da respectiva chapa.

Paragrafo 1° - Em caso de vacéncia transitéria ou definitiva de vaga no Conselho Deliberativo
para os sbcios proprietérios, ser@o chamados a assumir os suplentes da respectiva chapa,
sempre respenando a proporctonahdaﬂa on%nal € a ordem nommal de raglstro dos integrantes
da chapa.

Paragrafo 2° - Esgotados os suplentes para o preenchimento das vagas e atingido o percentual
de 25% '(vinte e cinco por cento) de vacéncia entre titulares socios proprietarios, havera
convocagdo de eleigdes pela Assemblsra Geral para preenchimento das vagas de titulares e
suplentes ent'aberto.

Paragrafo 3° - A eleicdo para’ preenchlmento das vagas referida no parégrafo anterior
observard.a mesma sistemética prevista neste artigo.

Artigo 126 - Ser@o considerados eleitos para o Conselho Delibefativo nos cargos eletivos
especificos os 05 (cinco) candidatos “Sécios Torcedores” com maior quantidade de votos
vélidos, sendo primeiro critéric de desempate, o maior tampo de ‘adesdo ininterrupta ao
programa e, persistindo 0 empate, a maior idade.

Artigo 127 - Os candidatos “Sécios Torcedores” que néo forem eleitos para os cargos sletivos
especificos serdo considerados supientes, sendo’ chamados para ocupar a vaga no Conseiho
Deliberativo em caso de vacancia, observada a ordem decrescente de votos vélidos recebidos.

S
> Secédo Il
n Da Apuragéo para o Conselho Fiscal

Artigo 128 Seréo considerados eleitos para o Conselho Fiscal os 05 (cinco) candidatos com
maior quantidade de votos vélidos, sendo” primeiro critérig da desempats, o maior, tempo de
vida social e, persistindo o empate, a maior idade.

Artigo.129 - Os candidatos ao Conselho Fiscal que n&o forem alartos poderao ocupar a vaga no
Conselho Deliberativo e/ou permanecer na supléncia do érgéo.

i . Seg@olV -
' “Da Eleig#o para o Conselho de Administragdo

_Artigo 130 - O registro de chapa concorrente ao Conselho de Admin;stragao devera ser

realizado na Secretaria do Clube respeitando as seguintes obrigagdes:

| — a chapa devera ser composta de 07 (sete) membros, devendo ter entre seus mtagrantas 05
(cin€o) sécios proprietarios que integrem o quadro associativo hé& mais de 05 (cinco) anos e
outros 02 (dois) integrantes com no minimo 02 (dois) anos de vida social;

|l — apresentar carta de apoio ao registro da chapa com ao menos 80 (oitenta) assinaturas de
outros sécios proprietérios em pleno gozo de seus direitos sociais, com pelo menos um ano de
associagédo, devidamente identificados com o ndmero de matricula.

Parégrafo 1° - Cada Sécio Proprjetério podera indicar o reglstro de uma Unica chapar

concorrente, scb pena de desoonstderaqéo de sua assinatura em todas em que ela fo
verificada.

Paragrafo 2° - Cumprira & chapa concorrente ao Conselho de Administracéo apresentar,”
quando da inscrigéo, detalhado Plano de Metas, conterido plane;amento estratégico e caderno
executivo para o periodo de sua gestéo. bem.como os demais documentos exigidos pelo
presente Estatuto.

Artigo 131 - O procadumamo de inscrigéo de chapas para o Conseiho de Administrag@o seguira
as mesmas regras previstas no artigo 120, pertinantes a0s Conselhos Deliberativo e Fiscal.

' . Seqao vk ¢
e : Da apuragéo para o Conselho de Admlnistragio
Arugo 132 - Serdo’ considerados - eleitos para o Conselho de Administragdo os 07 (sete)
candidatos integrantes da chapa com maior quantidade de votos validos.
Artigo 133~ Em caso de empate sera eleita a chapa cuja soma do tempo de associagéo dos 07
(sete) candidatos for maior.
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TiTuLo v
DOS DEVERES E DAS RESPONSABILIDADES

Artigo 134 - Os membros dos Conselhos, integrantes de 6rgéo criado por este Estatuto, bem
assim os Administradores, nomeados ou contratados, devem servir com lealdade, probidade e
transparéncia ao Clube, empregando, no exercicio de suas fungbes, cuidado e diligéncia,
sendg-lhes vedado:

| - usar, em beneficio prépric ou de outrem, as oportunidades de que tenha conhecimento em
razép do exercicio de seu cargo;

Il - omitir-se no exercicio ou protegédo de direitos do Clube ou, visando a obtengédo de
vantagens para si ou para outrem, deixar de aproveitar oportunidades de interesse do Clube;

Il - adquirir bem ou direito que sabe necesséric ao Clube ou que este tencione adquirir, em
especial direitos sobre atletas;
IV - promover o desligamento de atleta do Clube em relagéo ao qual, posteriormente, venha a
deter, direta ou indiretamente, qualquer direito;

V - ser detentor de direitos financeiros ou econdmicos sobre atletas ou atuar como agente de
jogadores. :

Parégrafo 1° - A contratagéo de financiamentos bancérios, outros ergpréstimos ou antecipagéo
de receita, por periodos que superem o tempo do mandato, sem anuéncia do Conselho
Deliberativo, obriga pessoal e solidariamente a todos os membros do Conselho de
. Administragéo, impedindo-os de exercer qualquer cargo no Clube até que ressargam o0s
prejuizos causados, desde que néo tenha sido consignado em ata voto em contrério.

Parégrafo 2° - Cumpre ao dirigente guardar sigilo sobre informagdes cuja divulgagéo seja
prejudicial ao Clube.
Pardgrafo 3° - Os integrantes dos 6rgéos do’Clube devern fornecer, de modo célere, as
explicagbes e informagdes solicitadas pelos’demais orgéos na forma prevista na lei ou neste
- Estatuto, sempre que possivel acompanhadas de documentos ou outras provas que as
suportem.
Artigo 135 - E vedado aos integrantes dos Conselhos do Clubé, Comissdes ou de ocupantes
de cargos executivos participar de qualquer deliberagéo em que tenha interesse conflitante,

cumprindo-lhes cientificar do impedimento, . constando a exténsdc do seu interesse e
igualments abstendo-se do voto na respectiva situagao.
Paréagrafo 1° - Ainda que observado o disposto neste artigd o conselheiro ou ocupante de
cargo executivo, por si ou por entidade da qual participe, direta ou indiretamente, somente
poderé contratar com o Clube em condigdes idénticas ou mals favordveis aquelas vigentes no
mercado.

Paragrafo 2° - Q negdcio contratado com infracéo do disposto no Paréagrafo 1° deste artigo é
anulével e o conselheiro ou ocupante de cargo executivo interessado seré obrigado a transferj
para o Clube as vantagens que dele tiver auferido.
Artigo 136 - Os integrantes do Conselho de Admnmstraqao e mandatarios por eles constituido
ndo séo pessoalmente responséveis pelas ob[igaq.éas que contrairem em nome do Clube, em
virtude de ato regular de sua gestao,
Art. 137 - Os integrantes dos Conselhos e Comxssbes do Clube. responderédo civiimenie’ pelos
, prejuizos que a este causarem gquando: i

| - dentro de suas atribuigdes ou poderes, agirem com dolo ou cuipa,
JI - agirem com violagdo da lei ou mediante abuso dos poderes, violagdo dos deveres e
obrigagdes previstos neste Estatuto; ou

Il - se omitirem em relagéc aos deveres legais e estanmos inerentes ao exercicio de suas
funqoes

IV -~ negar defesa em procedimento @dmmlstram;p disciplinar.-

Paragrafo (nico — Quando o dano for causado por terceiros no desémpenho de fungdes ou no
. exercicio de poderes a eles outorgados por dirigente do Clube, a responsabilidade entre eles

sera solidaria.

* Artigo 138 - O Conselheiro néo é responsével por atos ilicitos de’seus pares, salvo se com eles
for, conivente, negligenciar em descobri-los ou se, dele® tendo conhecimento, deixar de agir

para m‘npedir a sua prética. ‘ \

\

e

B




' _amadoras do Clube, de acordo com a legislagéo vigente. /

1°RCPJ CAMPINAS
REGISTRO N°48.626

Campedo Brasileiro de 1978

Parégrafo (nico - Exime-se de responsabilidade o Conselheiro dissidente que faga consignar
sua divergéncia em ata do érgéo do Clube a que pertenga ou, ndo sendo possivel, dela dé
ciéncia imediata e por escrito ao Conselho Fiscal ou & Mesa Diretora do Conselho Deliberativo.
Artigo 139 - Compete ao Clube, mediante prévia deliberagdo do Conseiho Deliberativo, a
propositura de agéo de responsabn!idade civil ou de procedamento criminal contra os integrantes
dos seus Conselhos. }
Pardgrafo 1° - E facultado a membro do Conselho Deliberativo tomar as providéncias \
necessérias para promover agdo judicial caso ndo providenciada pelo Conselho de
Administracdo em até 03 (trés) meses da deliberagdo prevista no caput.

Parégrafo 2° - Na hipétese do paréagrafo anterior, o Clube ressarcira o integrante do Conselho
Deliberativo que supriu a Inércia do Conselho de Administragio por todas as despesas
suportagdas, corrigidas monetariamente a partir da data dos desemboisos efetuados.

Artigo 140 - Todo contrato de negociagdo de atleta profissional ou de base devera
obrigatoriaments ser assinado pelo Presidente e Vice do Conselho de Administracéo, ou seu
substituta interino, pelo Superintendente de Futebol e pelo responsével pelo Juridico do Clube.

.

TiTULO VI
DAS CORES, SIMBOLOS E UNIFORMES
Artigo 141 — As cores do Guarani Futebol Clube séo a verde e a branca.
Artigo 142 — S&o simbolos do Guaranj Futebol Clube o seu distintivo, sua bandeira e seu hino.
Parégrafo 1° - O distintivo do Clube é composto por dois circulos concéntricos de raios
distimos. Entre os circulos ha a inscrigdo das palavras “GUARANI FUTEBOL CLUBE -
CAMPINAS '- 1911". No interior do menor circulo h& as letras ‘GFC’, distribuidas
proporcionalmente. Letras e circulos séo brancos, com furido verde.
Parégrafo 2° - Poderdo ser integrados ao distintivo do Clube marcos relativos as principais
gnqulstas no &mbito desportivo, sendo estes obrigatérios nas pegas de uniformes e bandeira
ciais

Paragrafo- 3° - A ‘bandeira tera formato retangular na cor verde, levando ao centro o distintivo,
com.circulos e letras na cor branca.
Parégrafo 4° - As proporgbes e especificagdes dos simbolos do clube seguirdao as normas e
determinagdes de Manual de Identidade Visual, elaborado pela Superintendéncia Executiva e
aprovado pelo Conselho Deliberativo.
Artigo 143 - Os uniformes esportivos oficiais terdo as seguintes caracteristicas basicas:
a) Uniforme n® 1: camisa verde, calgéo branco e meias verdes.
b) Uhiforme n° 2: camisa branca, caigéo branco e meias verdes.

a.régmfo 19 - Excepcionaimente, podera ser utilizado uniforme com combinacédo distinta em
cal¢éo e.meias por forga de regu!amemo das competicbes esportivas respeitando-s@, sempre,
0 usodo verde e branco.
Paragrafo 2° - O Clube podera utilizar como terceiro uniforme camisa comemorativa em
coloragéo’ diversa da acima assinalada, a critério do Conselho de Administrag@o, sempre em
caréter temporério. /f
Paragrafo 3° - £ permitido o uso de publicidade nos uniformes das equipes profissionais e f

TITULO VHI
DO PATRIMONIO, RECEITA, DESPESAE CONTABILIDADE
 CAPITULO| A
Do Patriménio * /
Amgo 144— Q patriménio do Guarani Futebol Clube é constituido de bens e direitos materiais e

' imateriais, em especial direitos federativos e econdmicos de atietas.

Paréagrafc 1° - Os bens iméveis sé poderéo ser adquiridos, alienados ou onerados por deciséo
da Assenibleia Geral, apos parecer do Conselho Deliberativo. ‘

GUARANI FUTEBOL CLUBE
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Paragrafo 2° - Os bens méveis poderéo ser vend:dos. permutados ou convertidos em outros
valores, mediante autorizag&o do Conselho Deliberativo.

Paragrafo 3° - Os troféus conquistados pelo Clube ou por seus representantes séo inaliendveis
e impenhoréaveis.

Artigo 145 - O Clube podera promover a cesséo do direito de uso dos camarotes e cadeiras no
seu Estddio, assegurada a utilizagdo, pelos adquirentes, hos jogos do time de futebol
profissional.

Paréagrafo 1° - Seréc cobradas taxas de manutengao anuais pelo direito de uso de camarotes e
cadeiras, em valores aprovados pelo Conselho Deliberatwo apés sugestdo do Conselho de
Administracéo.

Paragrafo 2° - O ndo pagamento de 03 (trés) anuidades consecutivas implicard na resciséo
unilateral do contrato de cessdo de uso, independentemente de notificagéo, ndo cabendo a

devolucao das importéncias j& pagas, ou indenizagdo por qualquer benfeitoria realizada nos
respectivos camarotes ou cadeiras.

CAPITULO Il
Da Receita

Artigo 146 — Constituem receita do Clube valores obtidos de: ¢
| - contribuigdes de tode género a que séo obrigados os associados;
Il - doagbes que nédo tenham fins determinados;
Il - ingressos de competigdes esportivas e eventos;
IV - cesséo de direitos de transmisséo, retransmissao e interatividade virtual em eventos
esportivos e sociais;
V - cess&o ou empréstimos de direitos sobre atletas;
VI - indenizagbes recebidas a qualquer titulo;
Vil - rateios ou subscrigdes destinadas a necessidade extraordindrias;
Vill - produto de venda de material esportive ou de outra natureza;

IX - produtos de aluguel ou cesséo de deperfdéncias ou bens pertencentes ao Clube, bem
como de arrendamento de servigos;

X - outras rendas auferidas pelo Clube.

CAPITULO Il
Das Despesas
Artigo 147 — Constituem despesas do Clube:

| - pagamento de tributes, remuneragbes e outras despesas que importem em atos
administracéo regular do Clube;

Il - os gastos com aquisicéo e conservagao de bens materiais @ com servigos do Clube;

s

lll - os gastos emergenciais sem previsao orgamentéria, devidamente autorizados ,pelo "U-

Conselho de Administragéo.

CAPITULO IV
Do Orgamento
Artigo . 143 O orgamento para o ano civil seguinte seréd encaminhado pelo Conselho de
Administrag&o para andlise e aprovagéo do Conselho Deliberativo em outubro do ano vigente.
Parégrafo 1° - O orgamento discriminaré o valor e o titulo de,todas as receitas e despesas do
clube, visando compatibiliza-las.
Parégrafo 2° - O orgamento serd encaminhado & mesa diretora do Conselho Deliberativo e
encaminhado, por via digital, aos Conselheiros, bem como disponibilizado na Secretaria do
. Clube,.com antecedéncia minima de 05 (cinco) dias Uteis da reuniéo que o apreciara.
Paragrafo 3° - Em caso de n&o aprovagéo do orgamento, serd concedido prazo méximo de 30
(trinta) dias para nova apresentacdo com as devidas corregdes.
. Paragrafo 4° - A nao apresentagéo do orgamento em tempo hébil sujeita os membros do
. Conselho de Administragéo a processo de apuragéo de responsabilidade. .
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Artigio' 149 — O orgamento, uma vez aprovado, poderéd ser suplementado em suas despesas
com o aumento de receitas durante o exercicio, ou remanejado em suas despesas, em ambos [

0s casos mediante autorizagdo do Conselho Deliberativo.  “.
Parégrafo Unico — Eleito um novo Conselho de Administragdo, este podera pleitear ao
Conselho Deliberativo modificagdes no orgamento anteriormente aprovado.

CAPITULO V

' Da Contabilidade e Prestagdo de Contas ,
Artigo 150 — A escrita fiscal e contabil do Clube ser4 registrada dentro da estrita observéncia
«das Normas Brasileiras de Contabilidade e legislagao vigente.
Pardgrafo 1° - O Clube deverd manter plano de contas atualizado que discrimine
pormencrizadamente todas as dreas que apresentem recelitas e despesas, visando seu melhor
gerenciamento. ) P
Parégrafo 2° - Todos os 6rgéos do Clube deverfio manter escriturados e atualizados livros e
arquivos necessdrios aos registros patrimoniais e contabeis. __
Artigo 151 - O Conselho de Administragéo apresentard ao Conselho Fiscal:
| = mensalmente, balancete do més anterior;
Il - trimestralmente, balancete a ser encaminhado ao Conselho Deliberativo; e
Il - 'em fevereiro, o balango anual, acompanhado do parecer da Auditoria Independente.
Artigo 152 - O balango de cada exercicio, que coincidira com o ano civil, acompanhado da
demonstracéo de lucros e perdas, registrara os resultados das contas patrimoniais, financeiras
e orgamentérias.

: TITULO Vil

. DA DISSOLUCAO DA ASSOCIAGAO |

3 Artigo 183 - O Guarani Futebol Clube somente podera ser dissolvido em caso de dificuldades
insuperdveis e mediante deliberagdo de, pelo menos, % (trés quartos) dos membros de seu
quadro social, tomada em assembleia geral especiaimente convocada para este fim.
Paragrafo tnico - Na hipétese de dissolugéo, far-se-4 a liquidagéo dos bens que possua, sendo
0 acervo social destinado a uma ou mais entidades assistenciais e filantropicas sediadas na
cidade de Campinas/SP, cuja escolha ficard a cargo da assembleia geral que decidir pela

dissolugéo. : :
TITULO IX g S!

: DAS DISPOSIGOES GERAIS [N

Artigo 154 - O ano social comega em 1° de janeiro e termina em 31 de dezembro.
Artigo 155.- Os associados néo respondem, solidaria 00 subsidiariamente, pelas obrigagdes
que . os érgdos de administragdio e seus representantes legais contrairem, técita ou
expressamente, em nome da associagéo. . d /
Artigo 156 - O Clube podera atender a alunos, ndc associados, mediante pagamento a aulas /
ministradas sobre esporte especifico, sendo permitido seu dcesso somente nas datas e /
horarios previstos e aos locais estabelecidos. O valor da mensalidade sera determinado pelo
Conselho de Administragéo. 2 [
Artigo:157 --Atletas das Divisdes de Futebo| Profissional e da Base ndo poderéo frequentar as "

+ dependéncias sociais do Clube, sem ser associados, salvo se para atividade programada por
sua Comisséo Técnica e autorizada pelos 6rgéos de administragéo.
Artigo 158 - Os orgéos de administragdo poder@o ceder o” espago-fisico do Clube a projetos
esportivos, culturais ou sociais voltados & comunidade da regido de Campinas, zelando para
que essas atividades néo prejudiquem as dos associados. R
Artigo 158 - Os, casos omissos ou ndo previstos por éste Estatuto serfio resoclvidos pelo ¢
Conselho Deliberativo. ' .
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= : TITULO X C 4
DISPOSICOES TRANSITORIAS ~ -
Artigo 160 < Os sdcios militantes, enquanto existentes, permanecerdo no quadro social, )
mantendo seus direitos em conformidade com estatuto anterior. . V,
Paréagrafo Unico ~ Os sécios militantes poderdo adquirir titulo patrimonial, tendo ‘para isso K
desconto proporcional ao tempo de associagéo, a ser definido pelo Conselho Deliberativo. j
Artigo 161 - Este estatuto passa a ter validade imediatamente apds sua aprovagéo e se aplica
as eleicdes previstas para margo de 2014.
Artigo 162 - Respeitando-se o direito adquirido, para as eleigbes de 2014 poderéo ser
candidatos & cargos eletivos do Clube sécios proprietdrios com pelo menos 01 (um) ano de
vida social, conforme previsto no estatuto anterior.
Artigo 163 - Para adequagéo as eleigbes trienais e distintas dos Censelhos Deliberativo e
Fiscal e de Administragdo, o mandato dos conselheiros deliberativos e fiscais eleitos nas
eleigbes de 2014 serd de 02 (dois) anos @ o mandato dos eleftos para o Conselho de
Administracéo serd de 03 (trés) anos.
.- Artigo 164 ~ Excepcionalmente as eleigdes previstas para 2014 deveréo ser'realizadas até 25
de margo de 2014 e o balango anual referente ao exercicio anterior devera ser objeto de
deliberagéo pela Assembleia ao menos 05 (cinco) dias (teis antes.do pleito eleitoral.
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